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 Instituto Nacional de Emergência Médica, I. P.

Aviso n.º 1167/2016

Procedimento concursal comum, para preenchimento de 3 postos 
de trabalho da carreira de Técnico Superior,

para área jurídica — Referência TS -GJ 02/2015
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e nos artigos 33.º a 

38.º todos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), apro-
vada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por deli-
beração do Conselho Diretivo de 23 de dezembro de 2015 encontra -se 
aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data da publicitação do presente aviso na Bolsa de Emprego 
Público (BEP), para o preenchimento de 3 postos de trabalho na cate-
goria de Técnico Superior, pertencente à carreira geral com a mesma 
designação, na área jurídica, previstos no seu mapa de pessoal, para o 
exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igualmente a inexis-
tência de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da referida portaria.

Em cumprimento do disposto nos n.os 1, 5 e 6 do artigo 265.º da LTFP 
e no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi ouvida 
a entidade gestora do sistema de requalificação (INA), que em 23 de 
novembro de 2015, declarou a inexistência de trabalhadores em situação 
de requalificação.

1 — Legislação Aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril; Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
de 8 de maio. As referências que, doravante, sejam feitas à Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro devem entender -se como realizadas à 
sua versão atual.

2 — Publicitação: O presente aviso será publicitado na BEP (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página ele-
trónica do INEM, I. P., (www.inem.pt) e por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

3 — Caracterização Geral dos Postos de Trabalho: Funções consultivas 
de estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos 
e processos de natureza técnica e ou cientifica, que fundamentam e prepa-
ram a decisão, com grau de complexidade 3. Elaboração, autonomamente 
ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de comple-
xidade e execução de outras atividades de apoio geral ou especializado 
nas áreas de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e 
serviços. Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, 
ainda que com enquadramento superior qualificado. Representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções 
de índole técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores.

4 — Caracterização Específica dos Postos de Trabalho: Executar fun-
ções, entre outros, nos seguintes âmbitos: assessoria jurídica; processos 
disciplinares; contenciosos administrativos e patrocínio judicial.

5 — Perfil de Competências: Os candidatos deverão ser detentores de 
Licenciatura em Direito, ou outro curso que confira o grau de licenciatura 
na área jurídica, com experiência profissional comprovada, preferencial-
mente na área da saúde, em: assessoria jurídica; análise e preparação de 
diplomas legais; pareceres jurídicos e protocolos; instrução e assessoria 
em procedimentos disciplinares e de inquérito; representação no âmbito 
de processos de contencioso administrativo e representação e ou promo-
ção do patrocínio judicial, acesso a dados e ilícito de mera ordenação 
social. Os candidatos deverão ainda possuir uma forte orientação para 
resultados, responsabilidade e compromisso com o serviço, capacidade 
de trabalho em equipa e cooperação, bem como uma forte capacidade 
de análise e sentido crítico.

6 — Local de Trabalho: Gabinete Jurídico do INEM, IP, sito, na Rua 
Almirante Barroso, n.º 36 1000 -013 Lisboa (Sede).

7 — Requisitos de Admissão: Poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores que reúnam cumulativamente 
os seguintes requisitos:

a) Detentor de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado;

b) Licenciatura em Direito ou outro curso que confira o grau de 
licenciatura na área jurídica, não sendo admitida a possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional;

c) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

d) 18 anos de idade completos;
e) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
f) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
g) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Não poderão ser admitidos ao presente concurso os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados em carreira, sejam titu-
lares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do INEM, I. P., idênticos aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publica o procedimento.

9 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas:

a) Mediante o preenchimento do formulário de candidatura que se 
encontra disponível na página eletrónica do INEM, I. P. (www.inem.
pt) a entregar pessoalmente, em envelope fechado, com a Refª TS -GJ 
02/2015, na Rua Almirante Barroso 2.º Andar n.º 36 1000 -013 Lisboa, 
ou a remeter por correio registado, com aviso de receção, expedido até ao 
último dia do prazo fixado, em envelope fechado, para a mesma morada 
e com a mesma indicação no envelope, acompanhado dos documentos 
referidos em 10.

10 — Documentos: Os formulários de candidatura devem ser acom-
panhados, dos seguintes documentos:

a) Obrigatórios, sob pena de exclusão:
i) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-

tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

ii) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
iii) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço onde 

exerce funções, da qual constem a identificação da relação jurídica de 
emprego público de que é titular, a categoria e a antiguidade na catego-
ria e na carreira, com a data de produção de efeitos, e a posição, nível 
remuneratório e o correspondente montante pecuniário, bem como a 
avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos;

iv) Declaração, devidamente atualizada e autenticada, do serviço 
onde exerce funções, da qual constem as principais atividades que vem 
desenvolvendo e desde que data;

b) Outros:
i) Fotocópia de certificados de cursos e ações de formação;
ii) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional;
iii) Fotocópia legível do documento de identificação civil;

c) Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso 
de dúvida sobre os dados descritos no curriculum vitae, a apresentação 
de elementos comprovativos das declarações aí prestadas, bem como a 
exibição dos originais dos documentos apresentados.

10.1 — Nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, a não apresentação dos documentos 
referidos no ponto 10. a), bem como o não preenchimento ou o preen-
chimento incorreto dos elementos relevantes do formulário referido em 
9.a), determinam a exclusão do candidato.

10.2 — Os candidatos que exerçam funções no INEM, I. P., estão dis-
pensados da entrega dos comprovativos mencionados nas alíneas a) — iii) 
e iv), e b) — ii), relativas às funções exercidas no INEM, I. P., e b) — iii), 
que se encontrem no respetivo processo individual. Prazo de Candidatu-
ras: 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso na BEP.

11 — Métodos de Seleção: Nos termos do previsto no artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e dos n.os 1, 2, 4 e 5 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, será utilizado apenas um método de se-
leção obrigatório complementado com um método de seleção facultativo:

a) Para os candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da ca-
tegoria e se encontrem ou, tratando -se de candidatos colocados em 
situação de requalificação, se tenham por último encontrado, a cumprir 
ou a executar atribuição, competência ou atividade caracterizadora do 
posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado, salvo 
quando afastados por escrito pelo candidato, circunstância em que se 
aplicarão os métodos enunciados no ponto 12 alínea b), os métodos de 
seleção a utilizar serão os seguintes:

i) Avaliação Curricular (AC) — 55 %: Este método de seleção obri-
gatório terá como objetivo analisar a qualificação dos candidatos, sendo 
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ponderado, designadamente, entre outros: a habilitação académica e 
profissional; o percurso profissional; a relevância da experiência adqui-
rida e da formação realizada; o tipo de funções exercidas; e a avaliação 
de desempenho obtida;

ii) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 45 %: Este método 
de seleção facultativo visará avaliar de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal;

iii) Classificação Final: A classificação final será obtida numa escala 
de 0 a 20 valores através da seguinte fórmula:

CF = 55 % AC + 45 % EPS

sendo que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção;

b) Para os restantes candidatos, os métodos de seleção a utilizar serão 
os seguintes:

i) Prova de conhecimentos (PC) — 55 %: Este método de seleção 
obrigatório terá como objetivo, avaliar os conhecimentos académicos e 
profissionais, incidindo sobre conteúdos diretamente relacionados com 
as características gerais e especificas do posto de trabalho, bem como 
com o perfil de competências acima referido. Este método consistirá 
numa prova escrita, de natureza teórica, de realização individual, efetu-
ada em suporte papel, constituída por questões de escolha múltipla e de 
desenvolvimento, com duração de 60 minutos e versará sobre conteúdos 
de natureza genéricos e específicos relativos à área de recrutamento, 
cuja bibliografia e legislação recomendadas devem versar sobre as 
seguintes matérias:

A atividade de emergência médica.
Código de Processo nos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Código do Procedimento Administrativo;
Código do Trabalho
Código dos Contratos Públicos,
Constituição da República Portuguesa;
Estatuto do Pessoal Dirigente dos Serviços e Organismos da Admi-

nistração Pública;
Estatuto dos Tribunais Administrativos e Fiscais;
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;
Lei Orgânica e Estatutos do INEM;
Lei do Orçamento do Estado;
Orgânica do Ministério da Saúde;
Princípios éticos da Administração Pública; acolhimento e atendi-

mento ao público;
Proteção de Dados Pessoais;
Regime da Responsabilidade Civil Extracontratual do Estado e demais 

Entidades Públicas;
Regime Geral das Contraordenações;
Regulamento de Transporte de Doentes;
Sistema Integrado de gestão e avaliação do desempenho na Admi-

nistração Pública.

Os diplomas legislativos admitidos para consulta durante a realização 
da prova de conhecimentos, na versão atual à data, são os seguintes:

Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro;
Lei n.º 48/1990, de 24 de agosto;
Decreto -Lei n.º 11/93, de 15 de janeiro;
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril;
Portaria n.º 1147/2001, de 28 de setembro;
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro;
Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro;
Lei n.º 46/2007, de 24 de agosto;
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 18/2008 de 29 de janeiro:
Decreto -Lei n.º 121/2008, de 11 de julho;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;
Lei n.º 7/2009, de 22 fevereiro;
Portaria n.º 1334 -C/2010, de 31 de dezembro;
Despacho n.º 14898/2011, de 25 de outubro de 2011, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 211, de 3 de novembro de 2011;
Decreto -Lei n.º 124/2011, de 29 de dezembro;
Decreto -Lei n.º 43/2012, de 14 de fevereiro;
Portaria n.º 158/2012, de 22 de maio;
Despacho n.º 10109/2014, de 6 de agosto, que define os meios de 

emergência médica pré -hospitalar do INEM;

Despacho n.º 5561/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 79 de 23 de abril;

Lei n.º 35/2014 de 20 de junho;
Portaria n.º 260/2014 de 15 de dezembro.

A bibliografia recomendada, não consultável durante a Prova de 
Conhecimentos, é a seguinte:

Carapeto, Carlos e Fátima Fonseca Administração Pública: moder-
nização, qualidade e inovação, Lisboa, Sílabo;

Mozzicafreddo, Juan e João Salis Gomes (2001), Administração e 
política: perspetivas de reforma da administração pública na Europa e 
nos Estados Unidos, Oeiras, Celta Editora.

Rocha, J. A. Oliveira (2006), Gestão da qualidade: aplicação aos 
serviços públicos, Lisboa, Escolar Editora.

Moura, Paulo Veiga e Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores da 
Administração Pública (2011) Coimbra Editora Wolters Kluwer

DIAS, José Eduardo Figueiredo e OLIVEIRA, Fernanda Paula (2010). 
Noções fundamentais de direito administrativo. 2.ª Edição. Almedina.

TAVARES, Gonçalo Guerra e DENTE, Nuno Monteiro (2009). Có-
digo dos contratos públicos. Vol. I — Regime da contratação pública. 
Almedina.

Catarina Sarmento e Castro, “Direito da Informática, Privacidade e 
Dados Pessoais”, Almedina, Coimbra, 2004.

Fernando Condesso, “Direito à Informação Administrativa”, Editora 
Pedro Ferreira, Lisboa, 1995.

MADUREIRA, César, RODRIGUES, Miguel (2008), Os Desafios da 
Avaliação do Desempenho na Administração Pública do Século XXI, 
Revista Sociedade e Trabalho, n.º 33, Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, Direção Geral de Estudos, Estatísticas e Planeamento.

António Beça Pereira — Regime Geral das Contra Ordenações e 
Coimas — Anotado 2009 Almedina 8.ª Edição;

ii) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 45 %: Este método 
de seleção facultativo visará avaliar de forma objetiva e sistemática, 
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados 
durante a interação estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, 
nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 
relacionamento interpessoal;

iii) Classificação Final: A classificação final será obtida numa escala 
de 0 a 20 valores através da seguinte fórmula:

CF = 55 % PC + 45 % EPS

sendo que:
CF — Classificação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção;

c) Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases 
que comportem, é eliminatório pela ordem enunciada na lei. É excluído 
do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método 
ou fases seguintes, nos termos dos n.os 12 e 13 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

d) Em situações de igualdade de valoração, aplicar -se -ão os critérios 
previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
nomeadamente, têm preferência na ordenação final os candidatos que:

i) Se encontrem na situação prevista no n.º 1 do artigo 66.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho;

ii) Se encontrem em outras situações configuradas pela lei como 
preferenciais.

12 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar. Se a lista de ordenação 
final, devidamente homologada, contiver um número de candidatos 
aprovados superior ao dos postos de trabalho a ocupar, será constituída 
uma reserva de recrutamento interna.

13 — Composição do júri:
Presidente: Dr.ª Ana Isabel Andrade Silva, Técnico Superior do Ga-

binete Jurídico;
1.º Vogal efetivo: Dr.ª Cristina Campelo, Técnico Superior do Depar-

tamento de Gestão Recursos Humanos, que substituirá a Presidente nas 
suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr.ª Teresa Schiappa, Coordenadora do Gabinete 
de Planeamento e Controlo de Gestão;

1.º Vogal suplente Dr.ª Ana Maria Ludovina de Brito Fernandes Go-
mes, Coordenadora do Gabinete Jurídico;

2.º Vogal suplente: Dr. Sérgio Silva, Coordenador do Gabinete de 
Planeamento e Desenvolvimento de Recursos Humanos.
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14 — Posicionamento remuneratório:
a) Nos termos do artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o po-

sicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias 
da categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública 
e terá lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
com os limites estabelecidos pela Lei n.º 82 -B/2014 de 31 de dezembro;

b) A posição remuneratória de referência é a 2.ª posição remuneratória 
da carreira de Técnico Superior correspondente ao 15.º nível remunera-
tório da tabela única — 1201,48€.

15 — Os candidatos podem solicitar ao Presidente do Júri o acesso 
às atas, que contêm os parâmetros de avaliação, critérios de ponde-
ração e respetiva grelha classificativa e sistema de valoração global 
e final.

16 — De acordo com o referido no n.º 1 do artigo 30.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos excluídos serão 
notificadas por email com recibo de entrega, para a realização da 
audiência de interessados sendo que se considera que os candidatos 
que preencham o seu e -mail no formulário referido em 9. a), autori-
zam a que se utilize o mesmo, com aviso de entrega, como meio de 
notificação legal.

17 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de sele-
ção intercalar será efetuado através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível público da sede do INEM, I. P. e disponibilizada 
na sua página eletrónica (www.inem.pt), sendo os candidatos notificados 
por e -mail com recibo de entrega.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados é 
notificada por email com recibo de entrega.

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação do Con-
selho Diretivo do INEM, I. P., é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público da sede do INEM, I. P. e 
disponibilizada na página eletrónica (www.inem.pt).

20 — Igualdade de oportunidades no acesso ao emprego: Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Por-
tuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, 
promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre 
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, 
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

20 de janeiro de 2016. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.

209287026 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 107/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
estabelece que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de 
substituição em caso de vacatura de lugar;

Considerando que o lugar de Diretor da Direção de Serviços de Ad-
ministração de Recursos do IMT, I. P. se encontra vago e que se torna 
urgente garantir o normal funcionamento desta unidade orgânica de 
nível I.

O conselho diretivo do IMT, I. P., em reunião ordinária, no exercício 
dos poderes que lhe são conferidos pela alínea f) do n.º 1 do artigo 21.º da 
Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, na sua redação atual e ao abrigo do disposto no artigo 27.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro, verificando -se todos os requisitos legais exigidos, 
procede à designação, em regime de substituição, para exercer o cargo 
de direção intermédia de 1.º grau como Diretor da Direção de Serviços 
de Administração de Recursos, o inspetor Luís Filipe Borges Dionísio, 
com efeitos a partir de 7 de janeiro de 2016.

O designado possui o perfil, experiência e conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotado da neces-
sária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme resulta 
do respetivo resumo curricular, anexo à presente deliberação, podendo 
exercer a opção prevista no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro.

05 de janeiro de 2016. — O Conselho Diretivo: Paulo Jorge Marcelino 
Batista de Andrade, Presidente — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda 
Vieira de Freitas, Vogal.

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome — Luís Filipe Borges Dionísio;
Data de nascimento — 29 de outubro de 1968.
Habilitações académicas — Licenciatura em Gestão e Administração 

Pública pelo Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Formação complementar:
Frequência do Mestrado em Gestão e Administração Pública, no 

ISCSP/UTL;
Ação de formação do Regime de Administração Financeira do Estado 

(RAFE);
Curso de Inspetores das IG do SCI: “Introdução ao Controlo Finan-

ceiro”, no IGF e INA (2009);
Frequência de várias ações e cursos de Formação profissional de curta 

duração do STE e INA:

Experiência profissional:
2004 — Inspetor (principal) da Inspeção -Geral do Ministério da So-

lidariedade, Emprego e Segurança Social (IGMESS), com nomeação 
definitiva desde 2004;

2003 — Inspetor em funções de fiscalização na Divisão de Fiscaliza-
ção do Instituto de Comunicação Social em regime de requisição;

2001/2004 — Inspetor da Inspeção -Geral da Defesa Nacional (IGDN) 
do quadro de nomeação definitiva;

2000/2001 — Operations Manager da Tibbett & Britten Group PLC 
(multinacional Inglesa de Logística Integrada e Serviços das Indústrias 
“Unilever” em Portugal);

1999/2000 — Gestor Administrativo -Financeiro (Gestor de Unidade 
da “Sub -Holding” de telecomunicações do grupo Visabeira SGPS — SA 
(1999 -2000);

1998/1999 — Logistics Manager da “Optimus telecomunicações 
Móveis S.A”, do consórcio internacional MAINROAD TELECOMU-
NICATIONS;

1998 — Consultor Administrativo -financeiro na Metalisola L.da;
1996/1998 — Gestor/Consultor Administrativo -financeiro na Re-

belco, L.da;
1989/1998 — Oficial do Exército tendo desempenhado inúmeras 

funções na área da gestão e finanças públicas e logística.
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 Deliberação n.º 108/2016
Considerando que o n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
estabelece que os cargos dirigentes podem ser exercidos em regime de 
substituição em caso de vacatura de lugar;

Considerando que o lugar de Chefe do Departamento de Recursos 
Financeiros da Direção de Serviços de Administração de Recursos do 
IMT, I. P. se encontra vago e que se torna urgente garantir o normal 
funcionamento desta unidade orgânica de nível II.

O conselho diretivo do IMT, I. P., em reunião ordinária, no exercício 
dos poderes que lhe são conferidos pela alínea f) do n.º 1 do artigo 21.º 
da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada pela Lei n.º 3/2004, 
de 15 de janeiro, na sua redação atual e ao abrigo do disposto no ar-
tigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação conferida pela 
Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, verificando -se todos os requisitos 
legais exigidos, procede à designação, em regime de substituição, para 
exercer o cargo de direção intermédia de 2.º grau como chefe do De-
partamento de Recursos Financeiros, o inspetor Rui Manuel Paulino de 
Oliveira, com efeitos a partir de 7 de janeiro de 2016.

O designado possui o perfil, experiência e conhecimentos adequados 
à prossecução das atribuições e objetivos do serviço e é dotado da neces-
sária competência e aptidão para o exercício do cargo, conforme resulta 
do respetivo resumo curricular, anexo à presente deliberação, podendo 
exercer a opção prevista no n.º 3 do artigo 31.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro.

5 de janeiro de 2016. — O Conselho Diretivo: Paulo Jorge Marcelino 
Batista de Andrade, Presidente — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda 
Vieira de Freitas, Vogal.

Nota curricular
Dados pessoais:

Nome — Rui Manuel Paulino de Oliveira;
Data de nascimento — 19 de dezembro de 1970.


